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ITR. ERRO DE FATO. IMOVEL LOCALIZADO INTEGRALMENTE NO
INTERIOR DE PARQUE NACIONAL. POSTERIORMENTE A DATA DE
OCORRENCIA DO FATO GERADOR. IMPOSSIBILIDADE DE
RECONHECIMENTO DA AREA DE PRESERVACAO PERMANENTE.
INTERESSE ECOLOGICO.

A revisdo de oficio de dados informados pelo contribuinte na sua DITR
somente cabe ser acatada quando comprovada nos autos, com documentos
habeis, a hipotese de erro de fato.

In casu, observada a legislagao aplicada a matéria, ndo estando comprovado
que toda a sua area, a época do fato gerador do imposto, estava inserida
dentro dos limites do Parque Nacional Grande Sertdao Varedes, impossivel
considerar a area do imdvel como de preservacao/interesse ecologico.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar

provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente
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 Exercício: 2003
 ITR. ERRO DE FATO. IMÓVEL LOCALIZADO INTEGRALMENTE NO INTERIOR DE PARQUE NACIONAL. POSTERIORMENTE À DATA DE OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. INTERESSE ECOLÓGICO. 
 A revisão de oficio de dados informados pelo contribuinte na sua DITR somente cabe ser acatada quando comprovada nos autos, com documentos hábeis, a hipótese de erro de fato. 
 In casu, observada a legislação aplicada à matéria, não estando comprovado que toda a sua área, à época do fato gerador do imposto, estava inserida dentro dos limites do Parque Nacional Grande Sertão Varedes, impossível considerar a área do imóvel como de preservação/interesse ecológico.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente
 
 
 (assinado digitalmente)
 Rayd Santana Ferreira - Relator 
 
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Cleberson Alex Friess, Matheus Soares Leite, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Marialva de Castro Calabrich Schlucking, Andrea Viana Arrais Egypto, Luciana Matos Pereira Barbosa e Miriam Denise Xavier. 
 
  FABRICIO COELHO RESSTEL, contribuinte, pessoa física, já qualificado nos auto do processo em referência, recorre a este Conselho da decisão da Turma da Delegacia Regional de Julgamento, que julgou procedente o lançamento fiscal, referente ao Imposto sobre a Propriedade Rural - ITR, em relação ao exercício em questão, conforme Notificação de Lançamento e demais documentos que instruem o processo.
Trata-se de Notificação de Lançamento, lavrada nos moldes da legislação de regência, contra o contribuinte acima identificado, constituindo-se crédito tributário no valor consignado na folha de rosto da autuação, decorrente do arbitramento do valor da terra nua - VTN. 
Inconformado com a Decisão recorrida, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário procurando demonstrar a total improcedência da Notificação, desenvolvendo em síntese as seguintes razões.
Após breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o lançamento, reitera as razões da impugnação, explicitando que, em que pese o fato dos documentos já acostados pelo Recorrente aos presentes autos demonstrem de modo inequívoco que o imóvel se encontra na área do Parque Nacional Grande Senão Veredas, e está sob processo de desapropriação, o documento oficial da União Federal acostado ao presente recurso, põe, em caráter definitivo, fim à discussão, não havendo mais que se perquirir acerca de tal fato, citando doutrina e jurisprudência para defender sua tese.
Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar a Notificação de Lançamento, tornando-o sem efeito e, no mérito, a sua absoluta improcedência.
Não houve apresentação de contrarrazões.
É o relatório.

 Conselheiro Rayd Santana Ferreira - Relator
Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do recurso voluntário.
Na análise das peças do presente processo, verifica-se que não obstante as áreas de preservação permanente e de utilização limitada declaradas, respectivamente, de 156,0 ha e l.025,0 ha, para efeito de apuração do ITR/2003, não terem sido objeto de glosa, o recorrente, invocando a hipótese de erro de fato, pretende que toda a área do imóvel seja considerada como de preservação permanente/interesse ecológico, por estar localizada dentro dos limites ampliados do Parque Nacional Grande Sertão Veredas, em conformidade com o Decreto s/n° de 21/05/2004, nos termos do Decreto n° 97.658, de 12/04/1989.
Assim, cabe analisar a hipótese de erro de fato, observando-se aspectos de ordem legal. Caso fosse negada essa oportunidade ao contribuinte, estaria sendo ignorado um dos princípios fundamentais do Sistema Tributário Nacional, qual seja, o da estrita legalidade e, como decorrência, o da verdade material.
Porém, na hipótese levantada, o lançamento regularmente impugnado somente poderá ser alterado, nos termos do art. 145, inciso I, do CTN, em caso de evidente erro de fato, devidamente comprovado através de provas documentais hábeis e idôneas.
De fato, nos termos da Lei n° 9.985, de 18.07.2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, os Parques Nacionais constituem Unidades de Proteção Integral, em razão das restrições de uso das terras localizadas dentro dos seus limites (artigos 7°, § 1°, 8° e ll, da citada Lei).
Para maior entendimento do significado quanto a natureza da intervenção na propriedade decorrente da criação do Parque Nacional, transcrevemos o disposto do §1º e do caput do art. 11 da Lei nº 9.985/2000.
Art. 11. O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico.
§ 1o O Parque Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.
Pois bem, o presente caso é de fácil deslinde, uma vez que o próprio contribuinte alega que, com a ampliação dos limites do Parque Nacional Grande Sertão Veredas - de uma área estimada de 84.000,0 ha para 231.668,0 ha -, em conformidade com o Decreto s/n° de 21/05/2004, nos termos do Decreto n° 97.658, de 12/04/1989, todo a área do seu imóvel passou a integrar a nova área delimitada do referido Parque Nacional e, conseqüentemente, considerada como de preservação permanente/interesse ecológico para proteção do referido ecossistema.
Ocorre que, mesmo entendendo não haver necessidade da desapropriação para fazer jus a isenção, é preciso admitir que essa ampliação de limites somente ocorreu em 21/05/2004, portanto, após a data do fato gerador do ITR em questão, sendo incabível falar-se em direito a isenção.
No que diz respeito à data do fato gerador do imposto, cabe levar em consideração que o lançamento reporta-se à data de ocorrência do fato gerador da obrigação, conforme prescrito no art. 144 do CTN, enquanto o art. 1°, caput, da Lei n°. 9.393/1996, estabelece como marco temporal do fato gerador do ITR o dia 1° de janeiro de cada ano, no caso, 1°/01/2003.
Neste diapasão, só faria jus o contribuinte só faria jus a isenção pleiteada para os fatos geradores após 21/05/2004, data do Decreto de ampliação do Parque Nacional.
Diante da análise da documentação acostado aos autos, especialmente da afirmação do contribuinte e da data do processo de desapropriação, não merece guarida a pretensão do recorrente.
Por todo o exposto, estando a Notificação de Lançamento em consonância com os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, pelas razões de fato e de direito acima esposadas.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Rayd Santana Ferreira
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(assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Cleberson Alex Friess,
Matheus Soares Leite, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Marialva
de Castro Calabrich Schlucking, Andrea Viana Arrais Egypto, Luciana Matos Pereira Barbosa
e Miriam Denise Xavier.

Relatorio

FABRICIO COELHO RESSTEL, contribuinte, pessoa fisica, ja qualificado
nos auto do processo em referéncia, recorre a este Conselho da decisdo da Turma da Delegacia
Regional de Julgamento, que julgou procedente o langamento fiscal, referente ao Imposto sobre
a Propriedade Rural - ITR, em relagdo ao exercicio em questdo, conforme Notificagdo de
Langamento e demais documentos que instruem o processo.

Trata-se de Notificacdo de Lancamento, lavrada nos moldes da legislacdo de
regéncia, contra o contribuinte acima identificado, constituindo-se crédito tributario no valor

consignado na folha de rosto da autuagdo, decorrente do arbitramento do valor da terra nua -
VTN.

Inconformado com a Decisdo recorrida, o contribuinte apresentou Recurso
Voluntario procurando demonstrar a total improcedéncia da Notificagdo, desenvolvendo em
sintese as seguintes razdes.

Apos breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o
langamento, reitera as razdes da impugnagdo, explicitando que, em que pese o fato dos
documentos ja acostados pelo Recorrente aos presentes autos demonstrem de modo inequivoco
que o imdvel se encontra na area do Parque Nacional Grande Sendo Veredas, e estd sob
processo de desapropriagao, o documento oficial da Unido Federal acostado ao presente
recurso, pde, em carater definitivo, fim a discussdo, ndo havendo mais que se perquirir acerca
de tal fato, citando doutrina e jurisprudéncia para defender sua tese.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para
desconsiderar a Notificagao de Lancamento, tornando-o sem efeito ¢, no mérito, a sua absoluta
improcedéncia.

Nao houve apresentagdo de contrarrazoes.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Rayd Santana Ferreira - Relator

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conhego do
recurso voluntario.

Na andlise das pegas do presente processo, verifica-se que ndo obstante as
areas de preservacao permanente e de utilizagdo limitada declaradas, respectivamente, de 156,0
ha e 1.025,0 ha, para efeito de apuracdo do ITR/2003, ndo terem sido objeto de glosa, o
recorrente, invocando a hipétese de erro de fato, pretende que toda a area do imovel seja
considerada como de preservacdo permanente/interesse ecoldgico, por estar localizada dentro
dos limites ampliados do Parque Nacional Grande Sertdo Veredas, em conformidade com o
Decreto s/n® de 21/05/2004, nos termos do Decreto n°® 97.658, de 12/04/1989.

Assim, cabe analisar a hipotese de erro de fato, observando-se aspectos de
ordem legal. Caso fosse negada essa oportunidade ao contribuinte, estaria sendo ignorado um
dos principios fundamentais do Sistema Tributario Nacional, qual seja, o da estrita legalidade
e, como decorréncia, o da verdade material.

Porém, na hipotese levantada, o langcamento regularmente impugnado
somente podera ser alterado, nos termos do art. 145, inciso I, do CTN, em caso de evidente erro
de fato, devidamente comprovado através de provas documentais habeis e idoneas.

De fato, nos termos da Lei n° 9.985, de 18.07.2000, que instituiu o Sistema
Nacional de Unidades de Conservagao da Natureza, os Parques Nacionais constituem Unidades
de Prote¢do Integral, em razdo das restricdes de uso das terras localizadas dentro dos seus
limites (artigos 7°, § 1°, 8° e 11, da citada Lei).

Para maior entendimento do significado quanto a natureza da interven¢do na
propriedade decorrente da criagdo do Parque Nacional, transcrevemos o disposto do §1° e do
caput do art. 11 da Lei n® 9.985/2000.

Art. 11. O Parque Nacional tem como objetivo basico a
preservacdo de ecossistemas naturais de grande relevancia
ecologica e beleza cénica, possibilitando a realizagdo de
pesquisas cientificas e o desenvolvimento de atividades de
educagdo e interpretagdo ambiental, de recreag¢do em contato
com a natureza e de turismo ecologico.

$ 1o O Parque Nacional é de posse e dominio publicos, sendo
que as dreas particulares incluidas em seus limites serdo
desapropriadas, de acordo com o que dispoe a lei.

Pois bem, o presente caso ¢ de facil deslinde, uma vez que o proprio
contribuinte alega que, com a ampliacdo dos limites do Parque Nacional Grande Sertao
Veredas - de uma area estimada de 84.000,0 ha para 231.668,0 ha -, em conformidade
com o Decreto s/n° de 21/05/2004, nos termos do Decreto n° 97.658, de 12/04/1989, todo a
area do seu imovel passou a integrar a nova area delimitada do referido Parque Nacional
e, conseqiientemente, considerada como de preservacao permanente/interesse ecoldgico para
protecdo do referido ecossistema.
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Ocorre que, mesmo entendendo ndo haver necessidade da desapropriacao
para fazer jus a isencdo, ¢ preciso admitir que essa ampliagdo de limites somente ocorreu em
21/05/2004, portanto, apos a data do fato gerador do ITR em questdo, sendo incabivel falar-se
em direito a isen¢ao.

No que diz respeito a data do fato gerador do imposto, cabe levar em
consideragdo que o langamento reporta-se a data de ocorréncia do fato gerador da obrigagao,
conforme prescrito no art. 144 do CTN, enquanto o art. 1°, caput, da Lei n°. 9.393/1996,
estabelece como marco temporal do fato gerador do ITR o dia 1° de janeiro de cada ano, no
caso, 1°/01/2003.

Neste diapasao, s6 faria jus o contribuinte so faria jus a isencao pleiteada para
os fatos geradores apos 21/05/2004, data do Decreto de ampliagdao do Parque Nacional.

Diante da anélise da documentagdo acostado aos autos, especialmente da
afirmagdo do contribuinte ¢ da data do processo de desapropriacdo, ndo merece guarida a
pretensdo do recorrente.

Por todo o exposto, estando a Notificagdo de Lancamento em consonancia
com os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO CONHECER DO
RECURSO VOLUNTARIO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, pelas razdes de fato
e de direito acima esposadas.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira



